
LEI N.º 2.504 

DE 17 DE DEZEMBRODE 2007.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, PARA CONTRIBUIÇÃO DO MUNICÍPIO NA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE UNIDADE(S) POLICIAL(AIS) NO MUNICÍPIO DE SANTOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 14 de dezembro de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.504

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar  convênio com Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Segurança Pública,  para contribuição do Município na cessão de imóvel e custeio de despesas com a instalação e manutenção de unidade policial no Município de Santos, nos termos do modelo de instrumento que integra esta lei como Anexo Único.

Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei deverão onerar a dotação orçamentária nº 27.10.00.3.3.90.00.00.06.181.0068.2033, suplementada se necessário.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de dezembro de 2007.

              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

        Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 17 de dezembro de 2007.

         CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                     Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

TERMO DE CONVÊNIO

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, E O MUNICÍPIO DE SANTOS, VISANDO A INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DA SEDE DA SEGUNDA COMPANHIA DO SEXTO BATALHÃO DE  POLÍCIA MILITAR DO INTERIOR.

Aos XXX de XXXXXX de 200XXX, o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria da Segurança Pública, neste ato representada por seu Secretário de Estado, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  devidamente autorizado pelo Governador do Estado, conforme Decreto nº 36.763, de 12 de maio de 1993, e o Município de Santos, representado por seu Prefeito Municipal, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, devidamente autorizado pela Lei Municipal nº XXXXX, de (DATA), doravante denominados respectivamente ESTADO e MUNICÍPIO, celebram o presente Convênio que será regido pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a conjugação de esforços dos partícipes para a instalação e manutenção da sede da Segunda Companhia do Sexto Batalhão de Polícia Militar do Interior, no Município de Santos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES:

I – O MUNICÍPIO, conforme autorização contida na Lei nº XXXXX, se obriga a:

a) ceder ao ESTADO, para uso da Secretaria da Segurança Pública, mediante instrumento próprio, imóvel de sua propriedade ou contratado com particular, em condições adequadas para a instalação de serviços e dependências policiais, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do presente ajuste, sem quaisquer ônus para o ESTADO;

b) Conservar e reparar, quando for necessário, o imóvel cedido, de modo a permitir perfeitas condições de uso, durante todo o período de vigência deste convênio;

c) Pagar as despesas com água, luz e telefonia.

II – O ESTADO, por intermédio da Secretaria de Segurança Pública, se obriga a instalar e manter, no imóvel cedido pelo MUNICÍPIO, a Unidade Policial, dotando-a de pessoal, móveis, utensílios, viaturas, comunicações, enfim, tudo o que for necessário para o perfeito funcionamento de unidade policial dessa categoria, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o recebimento do imóvel, devendo desocupá-lo imediatamente ao término da vigência deste instrumento ou nos casos de denúncia e rescisão.

CLÁUSULA TERCEIRA -DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

Por parte do MUNICÍPIO as despesas decorrentes do presente Convênio onerarão a dotação orçamentária de nº (NÚMERO), suplementada se necessário.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA: 

O presente Convênio terá a duração de 03 (três) anos, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites da lei até atingir o limite máximo de 5 (cinco) anos, após o qual será necessário celebrar um novo ajuste.

CLÁUSULA QUINTA -DA DENÚNCIA:

O presente Convênio poderá ser denunciado, por desinteresse unilateral ou consensual, a qualquer tempo e por qualquer dos partícipes, mediante comunicação prévia de 180 (cento e oitenta) dias.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 

O descumprimento das obrigações definidas neste instrumento ensejará sua rescisão, cabendo a promoção desta ao partícipe que não lhe deu causa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO:
O controle e a fiscalização da execução do presente Convênio são atribuídos, respectivamente, ao titular da Unidade Policial e ao representante que vier a ser designado pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULAS OITAVA – DO FORO: Os casos omissos e dúvidas que surgirem na execução do presente Convênio serão resolvidos de comum acordo pelos partícipes, ficando eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo para dirimir questões na esfera Judiciária.

E assim, por estarem de acordo, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
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